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Tenho em mãos o relatório anual de 1995, do Fundo Monetário Internacional, contendo a análise do desempenho de diversas nações.

Curioso é observar como há coincidências em certos índices, em relação a comportamentos de determinadas políticas econômicas nacionais, em face da “prosperidade”.

Com a bandeira do combate a inflação, observamos países que adotaram medidas drásticas financeiras e fiscalistas e que terminaram por dominar a subida constante dos preços, mas, a custa do sacrifício da produção, com o aumento das taxas de desemprego e inviabilidade do crédito.

Os mirabolantes planos econômicos de nossos dias chocam-se com a filosofia de homens práticos e vitoriosos e que conseguiram implantar verdadeiros impérios econômicos.

É justo, pois, meditar sobre o conflito entre a realidade empresarial e aquela dita “financeira” apenas.

Há quase meio século, circulava no Brasil um livro, de autoria de Henry Ford, traduzido pelo insigne escritor Monteiro Lobato, sob o título “Os princípios da prosperidade”.

Aquele famoso industrial evidenciava ao mundo os seus pensamentos sobre a indústria, sobre a economia, sobre a vida.

Era a sua visão de como é possível vencer as muitas dificuldades empresariais.

Existem méritos em muitos de seus conceitos, mas, é interessante observar aqueles básicos a começar pelo que expende sobre a influência dos empréstimos bancários na vida das empresas.

Manifesta ele um verdadeiro pavor e uma particular aversão pelos financiamentos, especialmente os maiores.

Escreve, textualmente: “A intromissão dos financeiros nos negócios industriais é um recorde de desastres”.

E aconselha que a indústria pode conviver com o crescimento dentro de seus próprios lucros.

Para isto apregoa, também, os menores preços, pois, afirma, como defesa de seu ponto de vista, que cada queda de preço é mais uma faixa do poder aquisitivo do mercado que se ganha.

Finalmente, como um terceiro e grande axioma, no ponto de vista daquele vitorioso empreendedor, apregoa a apologia do trabalho e critica as greves e lockouts como mazelas sociais, pois, entende que a empresa é algo que se deve admitir como compromisso social.

Muitos outros pontos de vista ele insere em seu trabalho, mas, esses três parecem ter sido os que mais alavancam a sua opinião, ou seja: fugir do crédito, operar a preços baixos e consagrar o trabalho como dever social.

Entendo, particularmente, que deve existir uma interação entre a empresa e a sociedade e o Estado não deve estar alheio à essa grande realidade.

Todos desejamos preços baixos, mas, Ford provou que eles se conseguem com muito trabalho e aumento da produção.

Não tem sido este o resultado dos planos econômicos lastrados exclusivamente na preocupação financeira.

Para que a empresa possa, todavia, praticar menores preços precisa de ajuda do Estado e esta deve provir de menores impostos e especialmente de serviços públicos menos burocráticos e a menor custo.

O confronto entre a realidade dos números que defluem de políticas econômicas apenas monetárias e o sucesso empresarial de grandes empresas, cada vez mais nos convence de que só um processo de plena interação entre esses pode resultar na prosperidade de ambos, no bem estar geral, pois, as unilateralidades, no caso, são prejudiciais ao todo.
